
EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO DA______ VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO



, vem, respeitosamente, por seus advogados infra assinados (instrumento de mandato anexo), com escritório na Rua  – º andar, Centro, Rio de Janeiro, CEP 20.261-060, onde também, deverão receber todas e quaisquer notificações, propor

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA PELO RITO SUMARÍSSIMO 

em face de TRANSPEV TRANSPORTE DE VALORES E SEGUROS LTDA, estabelecida na Rua das Marrecas nº128, Tijuca, Rio de Janeiro, CEP 20261-000, requerendo desde já que a reclamada seja citada na pessoa do Sócio Gerente José Joaquim Antônio de Oliveira, pelo que expõe e requer à V. Exa., o seguinte:

DA GRATUIDADE





Inicialmente requer seja deferida a gratuidade de Justiça, de acordo com a Lei 1.060/50, com alterações introduzidas pela Lei n.º 7.510/86, uma vez que sua situação financeira não permite arcar com os ônus processuais e honorário advocatícios, sem prejuízo de seu sustento e de seus familiares.





Em virtude da gratuidade de justiça (sumula 450 STF) podemos equiparar o ESAG ao sindicato, nesse sentido esta sumula 219 e 329 do TST, que concede a sucumbência  em razão da assistência gratuita e da falta de possibilidade econômica .

                                                                DOS FATOS

Observando o parágrado 3º do art. 625-D da CLT, o Reclamante informa  a V.Exª que não existe a instituição de Comissão de Conciliação Prévia no âmbito da categoria profissional do autor, conforme determina a Lei nº 9.958/00, o que impossibilita o cumprimento do disposto no art. 625-D caput, dando ensejo à propositura da presente ação.  

1. O Reclamante foi admitido em 18-10-2000, na função de pintor, percebendo como última e maior remuneração a quantia de R$960,00 (novecentos e sessenta reais). Sendo  dispensado imotivadamente em 05-11-2002.

2. O reclamante laborou por todo período contratual, sem ter o seu registro em sua CTPS, ficando prejudicado na contagem de seu tempo de serviço.

3. Em razão do caso em questão conter todos os requisitos elencados no art. 3º. da CLT, vez que o mesmo exercia suas atividades laborativas de forma subordinada, não eventual e remunerada, pretende o autor que seja declarado por este MM. Juízo a existência da relação de emprego entre as partes, e, consequentemente, a anotação e baixa em sua CTPS, com fulcro na SDI-1 n.º 82 do TST e artigo 29 da CLT, além de condenar a empresa no pagamento das verbas indenizatórias.

4. A Reclamada até a presente data não efetuou o pagamento das verbas indenizatórias.  Assim sendo, o Reclamante faz jus ao recebimento das mesmas, sendo devidas as seguintes parcelas:

4.1  Saldo de salário dos 05 primeiros dias do mês de novembro de 2002, conforme caput do art. 457 da CLT e art. 7º inciso VII CF/88 com valor R$ 160,00.

4.2 Em razão ter sido dispensado da sua atividade laborativa de forma imotivada o Reclamante possui direito ao aviso prévio de 30 dias iniciando do dia seguinte à 05/11/2002, conforme SDI-1 n.º 122 do TST que aplica a regra do art. 125 caput do CC/1916 (correspondente ao art. 132 caput C/C 2002) terminando no dia 05/12/2002,. Segundo Sérgio Pinto Martins “Comentários à CLT” ed. Atlas 7º ed pag. 487, o aviso prévio é irrenunciável (Enunciados do TST n.º 182 e 276) e têm triplice natureza, 1ª de comunicar à outra parte que não há interesse de continuar o pacto, 2ª de conceder o tempo de 30 dias no mínimo para a outra parte conseguir substituto na função e 3ª de pagar esse período. Não pode ser inferior à 30 dias, estabelecido na constituição no art. 7º  inciso XXI, bem como no art. 487 inciso II e parágrafo 1º da CLT com o valor R$ 960,00.

4.3 Férias e proporcionais conforme art. 129 CLT e acrescidas de 1/3 disposto art. 7 inciso XVII da CF/88. Reguladas pelo art. 130 da CLT o Reclamante obteve as férias do período de 18/10/2000 à 18/10/2001 (férias + dobro + 1/3 R$ 2.560,00) que por não ter sido concedida pela Reclamada nos 12 meses subsequentes à data em que o Reclamante teve adquirido o direito (art. 134 CLT), fazendo  jus ao valor em dobro conforme art. 137 CLT Enunciados do TST n.º 81 e 328. Adquiriu ainda as férias do período de 18/10/2001 à 18/10/2002 (férias + 1/3 R$ 1.280,00) e não gozou Enunciados do TST n.º 328. Como as férias proporcionais do período de 18/10/2002 à 05/12/2002 (férias proporcionais + 1/3 R$ 213,33) positivada no 146 parágrafo único c/c art. 147 da CLT (Enunciados do TST n.º 171) que trata do direito a remuneração incompleta de férias desde que a dispensa seja sem justa causa e a fração superior a 14 dias de serviço prestado no mês. Conforme enunciado n.º 7 do TST as férias não indenizada no tempo oportuno serão indenizadas com base na remuneração da época da extinção do contrato (totalizando R$ 4.053,33).

4.4 Décimo terceiro salário estabelecido no art. 7º, VIII CF/88 e na lei 4090/62, 4.749/65 e decreto 57155/65 do período:  18/10/2000 à 31/12/2000 (R$ 160,00) representando 2/12 do salário; 01/01/2001 à 31/12/2001 (R$ 960,00) representando 12/12 do salário; 01/01/2002 à 05/12/2002 (R$ 880,00) representando 11/12 do salário (totalizando R$ 2.000,00).

4.5  FGTS (art. 7º III CF/88) de todo período contratual (enunciado 63 TST) de 18/10/2000 à 05/11/2002 (23 meses) somado ao FGTS sobre aviso prévio (Enunciados do TST n.º 305) de 06/11/2002 a 05/12/2002 (1 mês) totalizando o tempo de 24 remunerações que multiplicado ao valor do salário do reclamante (R$ 960,00) e aplicado ao percentual de 8% obtêm o valor de R$ 1.843,20 e décimo terceiro salários (conforme decreto 99.684/90 art. 27) no valor total R$ 2.000,00 aplicado ao percentual de 8% obtêm o valor R$ 160,00, chegando ao total R$ 2.003,20 , bem como 40% sobre o montante do FGTS (art. 18 parágrafo 1º da lei n.º 8.036/90), pela dispensa imotivada que corresponde a R$ 801,28.

4.6 Caso a reclamada não apresente proposta de acordo na primeira audiência aplica-se a multa do art. 467 da CLT. O fato de existir a rescisão do contrato de trabalho impõe a Reclamada dever pagar as verbas rescisórias que não forem controvertidas na data do comparecimento à Justiça do Trabalho sob pena de pagar acrescidas de 50%.

4.7  O Ec. 69 do TST aplica a Reclamada revel o acréscimo em razão de tornar confesso todas as verbas rescisórias e consequentemente incontroversa.

4.8 Multa pelo atraso estabelecida no art. 477 parágrafo 8º da CLT, segundo Sérgio Martins corresponde a indenização pelos prejuízos do Reclamante no recebimento com atraso das verbas rescisórias do parágrafo 6º do mesmo artigo e sanção a Reclamada pelo descumprimento do pagamento no prazo legal, valor correspondente ao seu salário que é de R$ 960,00 e é devido uma vez que a Reclamada não efetuou no período de 10 dias após a notificação da demissão o pagamento das verbas resilitórias.

5. Todo trabalhador formal quando dispensado sem justa causa e estando desempregado faz jus ao recebimento da assistência financeira temporária, porém, o Reclamante não pode se habilitar em receber as 5 (cinco) parcelas (trabalhado os últimos 26 meses) no valor unitário de R$ 486,46 (valor máximo pago), em razão do Reclamado não ter fornecido a guia necessária, dando origem ao direito de indenização conforme OJ n. 211. A omissão provoca prejuízo irreparável e sendo de natureza alimentar, o benefício deve ser pago em razão da responsabilidade pela perda e dano conforme artigo 186 CC usado subsidiariamente.

DO DIREITO

Enunciados do TST

Nº 219  Honorários advocatícios. Hipótese de cabimento na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família.

(Res. 14/1985, DJ 19.09.1985)


Nº 329  Honorários advocatícios. Art. 133 da CF/1988. Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o entendimento consubstanciado no Enunciado nº 219 do Tribunal Superior do Trabalho.

(Res. 21/1993, DJ 21.12.1993)

Nº 305  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Incidência sobre o aviso prévio

O pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito a contribuição para o FGTS.

(Res. 3/1992, DJ 05.11.1992)


Nº 182  Aviso prévio. Indenização compensatória. Lei nº 6.708, de 30.10.1979 - Redação dada pela Res. 5/1983, DJ 09.11.1983

O tempo do aviso prévio, mesmo indenizado, conta-se para efeito da indenização adicional prevista no art. 9º da Lei nº 6.708, de 30.10.1979.


Nº 276  Aviso prévio. Renúncia pelo empregado

O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego.

(Res. 9/1988, DJ 01.03.1988)


Nº 7  Férias
A indenização pelo não-deferimento das férias no tempo oportuno será calculada com base na remuneração devida ao empregado na época da reclamação ou, se for o caso, na da extinção do contrato.

(RA 28/1969, DO-GB 21.08.1969)

Nº 81  Férias
Os dias de férias gozados após o período legal de concessão deverão ser remunerados em dobro.

(RA 69/1978, DJ 26.09.1978)


Nº 328  Férias. Terço constitucional

O pagamento das férias, integrais ou proporcionais, gozadas ou não, na vigência da CF/1988, sujeita-se ao acréscimo do terço previsto no respectivo art. 7º, XVII.

(Res. 20/1993, DJ 21.12.1993)

Nº171 Férias proporcionais. Contrato de trabalho. Extinção – Republicado em razão de erro material no registro da referência legislativa – DJ 05.05.2004

Salvo na hipótese de dispensa do empregado por justa causa, a extinção do contrato de trabalho sujeita o empregador ao pagamento da remuneração das férias proporcionais, ainda que  incompleto o período aquisitivo de 12 (doze) meses (art. 147 da CLT). Ex-prejulgado nº 51.

A falta de fornecimento pelo empregador da guia necessária pra o recebimento do seguro desemprego da origem ao direito à indenização conforme OJ SDI 1 n.º 211.

Lei n.º 7.998/90 – Seguro desemprego

Doutrina
Segundo Sérgio Pinto Martins (Comentários à CLT – Atlas 7º ed. – 2003)o artigo 467 pode ser aplicado de ofício, por ser uma norma de ordem Publica. Essas verbas são de natureza rescisórias , portanto, basta a rescisão do pacto laborativo e o não pagamento dessas verbas para o Reclamante obter direito a recebe-las.

DO PEDIDO



Pelo  acima exposto, REQUER a V. Exa., que se digne a atender aos pedidos abaixo descriminados:

a) Seja deferida por V.Exa., o pedido de gratuidade de justiça pleiteada no preâmbulo desta exordial; 

b) Seja deferida a sucumbência.

c) Declaração de existência da relação de vínculo empregatício;

d) Anotação e baixa em sua CTPS, nas seguintes datas 18-10-2000 e 05-12-2002, respectivamente.

e) Pagamento das verbas rescisórias com base na última remuneração do autor, ou seja, R$ 960,00;

f) Pagamento de 05 dias de saldo de salário no valor de R$ 160,00;

g) Pagamento de Aviso Prévio de 30 dias no valor de R$ 960,00, período 06/11/2002 à 05/12/2002;

h) Pagamento de férias do período trabalhado 18/10/2000 a 18/10/2001, mais 1/3 constitucional acrescida do dobro em razão do não cumprimento no tempo de 1 ano no valor total de R$ 2.560,00;

i) Pagamento de férias do período trabalhado 18/10/2001 a 18/10/2002, mais 1/3 constitucional no valor total de R$ 1.280,00;

j) Pagamento de 2/12 de férias proporcionais do período outubro à dezembro 2002 mais 1/3 constitucional no valor total de R$ 213,33;

k) Pagamento de décimo terceiro salário do ano: 2000 (proporcional 2/12) R$ 160,00; 2001 integral R$ 960,00 e  2002 (proporcional 11/12) R$ 880,00, totalizando R$ 2.000,00.

l) Pagamento do FGTS de todo o período contratual (23 meses) e aviso prévio (1 mês) 8% desse valor R$ 1.843,20 somado a 8% do 13º salário (R$ 2.000,00), totalizando R$ 2.003,20;

m) Pagamento do montante de 40% do FGTS no valor de R$ 801,28;

n) Caso a Reclamada não pague no comparecimento à Justiça do Trabalho as verbas rescisórias incontrovertida seja aplicada multa de 50% sobre esta base conforme redação do art. 467 da CLT.

o) Pagamento da multa salarial em face da inobservância do disposto no § 8º., do art. 477 CLT no valor do salário R$ 960,00.

p) Fornecer a guia para habilitação ao seguro desemprego, sob pena do pagamento de indenização substitutiva no valor equivalente a 5 meses o máximo pago totalizando R$ 2.432,30. 

Diante do exposto requer, o reclamante que a seja notificada a Reclamada para querendo, contestar os termos da presente, sob pena de revelia e confissão, e afinal seja julgado procedentes os pedidos, condenando a Reclamada ao pagamento das parcelas acima destacadas.



Requer ainda a produção de todos os meios de prova admitidas em Direito, especialmente documental, testemunhal e depoimento pessoal da reclamada, sob pena de confissão.

Dá-se à causa o valor de R$ 10.565,63 (Dez mil quinhentos e sessenta e cinco reais e sessenta e três centavos).

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2004.

Advogada

OAB/RJ

Advogado

OAB/RJ

TESTEMUNHAS:

_______________________________

_______________________________

_______________________________











